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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 1/2007/A

Prorrogação do prazo para apresentação do relatório por parte
da Comissão Eventual para Avaliação do Real Impacto na Região
Autónoma dos Açores do Acordo de Cooperação e Defesa entre
a República Portuguesa e os Estados Unidos da América, do
Acordo Técnico e do Acordo Laboral.

Considerando que o objecto da Comissão Eventual
para Avaliação do Real Impacto na Região Autónoma

dos Açores do Acordo de Cooperação e Defesa entre
a República Portuguesa e os Estados Unidos da América,
do Acordo Técnico e do Acordo Laboral, constituída atra-
vés da Resolução n.o 3/2005/A, de 20 de Janeiro, cor-
responde ao estudo e avaliação do efectivo impacte na
Região do Acordo vertente, do urbanismo e ordenamento
do território, das relações laborais e dos demais aspectos
que o trabalho da Comissão venha a identificar;

Considerando que a complexidade da matéria em
questão e o elevado número de entidades públicas e
privadas a ouvir determinaram a dupla prorrogação do
prazo inicial para a Comissão apresentar em plenário
o respectivo relatório final:

Considerando que o hiato temporal concedido ao
abrigo das referidas prorrogações não foi suficiente para
a Comissão finalizar os respectivos trabalhos, torna-se
necessário proceder a nova dilação.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos regimentais e estatutários aplicáveis,
resolve o seguinte:

Artigo único

O relatório final da Comissão Eventual para Ava-
liação do Real Impacto na Região Autónoma dos Açores
do Acordo de Cooperação e Defesa entre a República
Portuguesa e os Estados Unidos da América, do Acordo
Técnico e do Acordo Laboral, é apresentado a plenário
até 31 de Maio de 2007.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 23 de Novembro
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 2/2007/A

Resolve recomendar ao Governo Regional dos Açores que proceda
à actualização das comparticipações diárias com o alojamento
e alimentação devidas aos utentes e seus familiares que por
motivo de doença necessitem de se deslocar para fora da sua
ilha de residência, as quais se encontram previstas na Portaria
n.o 52/2004, de 1 de Julho.

Não obstante o esforço de modernização das unidades
de saúde, a par de outras medidas ao nível dos pro-
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fissionais de saúde, continuam a ser necessárias des-
locações de doentes a outras ilhas da Região, ao con-
tinente e ao estrangeiro.

Se há situação social que deva merecer o maior res-
peito e toda a possível solidariedade é a dos doentes,
particularmente quando se encontram deslocados, debi-
litados pela doença e fragilizados pelo afastamento, bem
como a daqueles que os acompanham, sujeitos a des-
pesas indispensáveis e frequentemente incomportáveis
para os respectivos orçamentos familiares, com a agra-
vante de muitas vezes, uns e outros, estarem ainda a
perder os respectivos salários.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos regimentais e estatutários apli-
cáveis, resolve o seguinte:

1 — Recomendar ao Governo Regional que proceda
a uma actualização das comparticipações diárias com
alojamento e alimentação devida aos utentes e seus fami-
liares que por motivo de doença necessitem de se des-
locar para fora da sua ilha de residência, através de
uma majoração, que não seja inferior a 12%, dos fac-
tores constantes actualmente da Portaria n.o 52/2004,
de 1 de Julho.

2 — Aumento idêntico e também não inferior a 12%
deverá aplicar-se igualmente à majoração de E 5 prevista
no n.o 11.o da portaria referida no número anterior rela-
tivamente aos doentes carenciados com rendimento
líquido per capita inferior a 40% do salário mínimo
nacional.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 23 de Novembro
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 3/2007/A

Resolve recomendar ao Governo Regional dos Açores que, em
execução do Decreto Legislativo Regional n.o 8/2002/A, de 10
de Abril, quando proceder à actualização dos montantes do
complemento regional de pensão concretize um aumento maior
do que aquele que já garantiu.

O complemento regional de pensão foi criado para
atenuar a diferença do nível do custo de vida nos Açores
em relação ao continente, nomeadamente a que deriva
dos custos da insularidade, diminuindo as desigualdades
resultantes do baixo nível das pensões auferidas por uma
faixa significativa de população.

O Governo Regional, nos termos da legislação em
vigor, é quem fixa o valor do complemento da pensão
e, quando ouviu o Conselho Regional de Concertação
Social, já garantiu um aumento de 2,5%.

Considerando o valor da inflação e a sucessiva perda
do poder de compra dos pensionistas, é razoável que o
Governo Regional delibere mais algum esforço financeiro
a favor dos mais desfavorecidos e proceda a um acres-
centamento de mais 1% em relação ao valor anunciado,
atingindo assim um aumento de 3,5% para 2007, coin-
cidente aliás com aquele que foi fixado para o ano corrente.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos regimentais e estatutários apli-
cáveis, resolve o seguinte:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores resolve recomendar ao Governo Regional dos
Açores que, quando em execução do Decreto Legislativo
Regional n.o 8/2002/A, de 10 de Abril, proceda à actua-
lização dos montantes do complemento regional de pen-
são para 2007 concretizando um aumento de 3,5%.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 23 de Novembro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.
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